
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.706 - MS (2018/0160707-8)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : DAVID DE PAULA FERREIRA BATALHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENA. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARTS. 302 E 306 AMBOS DO CTB. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DELITOS AUTÔNOMOS. 
BENS JURÍDICOS DISTINTOS. AUTONOMIA ENTRE AS CONDUTAS 
RECONHECIDA NA ORIGEM. REVERSÃO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Incabível a consunção entre os delitos de embriaguez ao volante e homicídio culposo, 
porquanto, além de constituírem delitos autônomos, tutelam bens jurídicos diferentes. 

2. Ademais, considerando que o Tribunal de Justiça, soberano na análise probatória, 
entendeu pela não aplicação do princípio da consunção em razão de que as condutas 
eram autônomas, a reversão do julgado demandaria o reexame probatório, inadmissível 
a teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.706 - MS (2018/0160707-8)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : DAVID DE PAULA FERREIRA BATALHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial.

Alega a não incidência das Súmulas 7 e 83/STJ ante a existência de divergência 

jurisprudencial acerca da aplicação do princípio da consunção entre os delitos previstos nos 

arts. 302 e 306, ambos do CTB.

Requer a reconsideração da decisão atacada ou a apresentação do feito em mesa 

para que a Turma dê provimento ao agravo regimental para que seja reduzida a pena mediante 

o reconhecimento da consunção. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.706 - MS (2018/0160707-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
A decisão recorrida foi prolatada nos seguintes termos (fls. 316/320):

Trata-se de agravo interposto em face de decisão que inadmitiu 
recurso especial pela incidência das Súmula 7 e 83/STJ.

Alega o agravante, em suma, a inaplicabilidade dos óbices, 
porquanto trata-se de mera revaloração jurídica dos fatos de questão de direito, 
que se alinha à jurisprudência do STJ.

Requer, assim, seja conhecido e provido o agravo, 
determinando-se o seguimento e provimento do recurso especial.

Apresentadas as contrarrazões, o Ministério Público Federal 
manifestou-se pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
Decido.
O recurso é tempestivo e ataca os fundamentos da decisão 

agravada. Passo, portanto, ao exame de seu mérito.
Extrai-se dos autos que o recorrente foi condenado como incurso 

nos arts. 302, caput, e §1º, I, e  306, ambos da Lei 9.503/97, em concurso 
material. 

Interposta apelação pela defesa, foi negado provimento ao 
recurso.

Por oportuno, trago os fundamentos do Tribunal a quo (fls. 
235/236):

O recorrente foi condenado porque "no dia 17 de 
agosto de 2014, às 17h40min, na Rodovia que liga o Município de 
Itaporã/MS ao Distrito de Santa Terezinha (...), ciente da ilicitude e 
reprovabilidade de sua conduta, sem possuir Permissão para Dirigir ou 
Carteira de Habilitação, praticou homicídio culposo na direção do veículo 
automotor, causando a morte de Arnaldo Nunes de Oliveira, conforme 
laudo de exame necroscópico de fl. 27. (...) Consta, ainda, que na mesma 
oportunidade, (...) ciente da ilicitude e reprovabilidade de sua conduta, 
conduziu veículo automotor com a capacidade psicomotora alterada em 
razão da influência de álcool." (F. 01/02).

De tal sorte, o apelado praticou dois delitos de trânsito, 
preenchendo os tipos dos artigos 302 e 306, do Código de Trânsito 
Brasileiro, em concurso material (art. 69, do Código Penal), posto que se 
trata de delitos de natureza diversa. Enquanto o de embriaguez ao volante 
é crime de perigo abstrato, o de homicídio culposo na direção de veículo 
automotor tutela a incolumidade física da pessoa.

Documento: 1785594 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2019 Página  3 de 4



 
 

 

Certo é que os crimes previstos nos artigos 302 e 306 
do Código de Trânsito Brasileiro são do mesmo gênero, qual seja, crimes 
de trânsito. Assim, condição que lhes é inerente é a direção de veículo 
automotor, requisito essencial para que, presentes as demais elementares 
individuais de cada tipo penal, um agente possa ser denunciado por sua 
prática.

Ocorre que os tipos penais previstos nos artigos 302 e 
306 Lei 9.503/97 possuem individualmente outras elementares para que a 
conduta de um indivíduo caracterize a conduta típica neles prevista. O 
primeiro é crime de dano, requerendo a ocorrência do resultado morte, já 
o segundo é crime de perigo abstrato.

O chamado princípio da consunção exige, conforme 
aponta a doutrina, que uma norma dita mais completa contenha em sua 
descrição típica, condutas que, isoladamente poderiam configurar um 
delito autônomo, contudo, entre elas existe uma relação tal que é possível 
falar que o crime fim absorve o crime meio, o fato posterior absorve o 
anterior ou fato anterior absorve o posterior.

[...]
No caso das condutas investigadas nestes autos não há 

essa relação de interdependência que o instituto requer.
Sendo assim, não se há falar em aplicação do princípio 

da consunção, conforme reiteradamente se tem decidido. Confira-se:
"APELAÇÃO CRIMINAL. EMBRIAGUEZ AO 

VOLANTE E HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADA. 
ABSOLVIÇÃO COM RELAÇÃO AO ART. 306 DO CTB. 
IMPOSSIBILIDADE. DELITOS DOS ARTS. 302 E 306 DO CTB 
CARACTERIZADOS. CRIMES AUTÔNOMOS. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. EXCLUSÃO DA PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA EM FAVOR DA VÍTIMA. RECURSO IMPROVIDO. 1. 
Comprovada a materialidade e a autoria do crime do art. 306, do CTB, 
não há falar-se em absolvição do apelante. 2. Não há falar em consunção 
entre os crimes de homicídio no trânsito e embriaguez ao volante, pois a 
embriaguez não constitui meio necessário ou fase normal de preparação à 
prática do outro crime. 3. Nada há o que se reparar na parte da sentença 
que em substituição a pena privativa de liberdade, o magistrado singular a 
substitui por duas restritivas de direito e uma delas, no caso, a prestação 
pecuniária, converteu em favor da vítima. Portanto, nesse particular, não 
merece guarida a tese recursal que pretende a sua exclusão." (TJ-AC; 
APL 0001298-79.2012.8.01.0009; Ac. 19.723; Câmara Criminal; Rel. Des. 
Pedro Ranzi; DJAC 05/11/2015; Pág. 30)

Desta forma, deve ser mantida a condenação do 
apelado pelo crime do art. 302, parágrafo único, I, em concurso material 
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com o do art. 306, ambos do CTB.
Resolve-se o conflito aparente de normas indicado pelo critério da 

consunção, de modo que um tipo descarta o outro porque consome ou exaure o 
seu conteúdo proibitivo, isto é, porque há um fechamento material 
(ZAFFARONI, Eugênio Raul. Manual de Direito Penal: parte geral. São Paulo: 
RT, 1997, p. 738).   

Noutras palavras, verifica-se, no caso, que o conteúdo de injusto 
principal consome o conteúdo de injusto do tipo secundário porque o tipo 
consumido constitui meio regular (e não necessário) de realização do tipo 
consumidor (SANTOS, Juarez Cirino. Direito penal: parte geral, 6ª ed., Curitiba: 
ICPC, 2014, p. 418), sendo irrelevante que a pena em abstrato cominada ao 
tipo consumido seja superior àquela imposta ao tipo consumidor.

Sobre a matéria, esta Corte já se pronunciou no sentido de não ser 
obstáculo para sua aplicação a proteção de bens jurídicos diversos ou a 
absorção de infração mais grave pelo de menor gravidade (REsp 1294411/SP, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 
03/02/2014). 

Em casos análogos, o Superior Tribunal de Justiça adotou a 
orientação de que a incidência do princípio da consunção pressupõe a existência 
de um crime-meio, que constitua fase normal da execução de um crime-fim. 
Ainda que diversos os bens jurídicos tutelados, como na hipótese, tal fato não 
configura impedimento à aplicação do citado princípio. Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE 
(ART. 306 DA LEI N. 9.503/1997) E HOMICÍDIO CULPOSO NO 
TRÂNSITO (ART. 302 DA LEI N. 9.503/1997). PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A violação da norma que regula o fato de menor 
gravidade, relacionada, em termos, à proibição de um ato que conduza ao 
fato mais grave, esgota-se concretamente no resultado desse último.

2. O crime de embriaguez (art. 306 da Lei n. 
9.503/1997) ao volante é antefato impunível do crime de homicídio 
culposo no trânsito (art. 302 da Lei n. 9.503/1997), porquanto a conduta 
antecedente está de tal forma vinculada à subsequente que não há como 
separar sua avaliação (ambos integram o mesmo conteúdo de injusto). 
Precedentes.

3. Recurso especial provido, a fim de que seja o réu 
absolvido do crime descrito no art. 306 da Lei n. 9.503/1997. (REsp 
1481023/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 07/05/2015, DJe 08/05/2015).

Como se observa, o Tribunal local concluiu que entre os delitos do 
art. 302 e 306 do CTB haveria autonomia e independência entre as ações 
caracterizadoras, razão pela qual o delito mais grave não poderia absorver o 
menos grave.

Conquanto este Tribunal superior já tenha reconhecido a 
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aplicação do princípio da consunção em crimes de trânsito, vem se 
pronunciando pela autonomia das condutas em casos análogos, afastando a 
aplicação do princípio da consunção. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. DELITO DE TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE E LESÃO CORPORAL CULPOSA NA DIREÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. CONSUNÇÃO. INCABIMENTO. CRIMES 
AUTÔNOMOS. PRECEDENTES.

1. Os crimes de embriaguez ao volante e o de lesão 
corporal culposa em direção de veículo automotor são autônomos e o 
primeiro não é meio normal, nem fase de preparação ou execução para o 
cometimento do segundo, não havendo falar em aplicação do princípio da 
consunção. Precedentes. 

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1688517/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 15/12/2017) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE E LESÃO CORPORAL CULPOSA 
NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE. DELITOS AUTÔNOMOS. 
PRECEDENTES. 

1. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal 
Superior, os crimes de embriaguez ao volante e o de lesão corporal 
culposa em direção de veículo automotor são autônomos, não sendo o 
primeiro meio necessário, nem fase de preparação ou execução para o 
cometimento do segundo. Portanto, não há como reconhecer a consunção 
pretendida pelo agravante. 

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1626641/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 01/12/2016, DJe 14/12/2016).

Incide, pois, o óbice da Súmula 83/STJ, aplicável, inclusive, aos 
recursos interpostos com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional.

Ressalte-se, ainda, que, tendo a instância ordinária, soberana na 
análise do conjunto probatório, entendido pelo não cabimento do princípio da 
consunção, em razão da autonomia das práticas delitivas, adotar-se 
posicionamento em sentido contrário, a fim de definir a intenção do agente, 
demandaria, em última análise, o revolvimento ao acervo fático-probatório dos 
autos, procedimento sabidamente incompatível com a instância especial, ante o 
óbice constante do verbete sumular n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça. A 
propósito do tema, mutatis mutandis:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE E CONDUÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR SEM HABILITAÇÃO. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
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INVIABILIDADE. DELITOS AUTÔNOMOS. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 

1. A pretensão de reconhecimento da consunção entre 
os delitos de embriaguez ao volante e lesão corporal culposa na direção de 
veículo automotor exigiria reconhecer que fatos incontroversos 
demonstrassem a prática da embriaguez como meio necessário à prática 
das lesões corporais, contudo, isto foi negado nas instâncias de origem. 

2. A adoção de posicionamento em sentido contrário, a 
fim de definir a intenção do agente, demandaria o revolvimento ao acervo 
fático-probatório dos autos, procedimento inadequado na via do habeas 
corpus (AREsp n. 611.237/MS, Ministro Nefi Cordeiro, DJe 2/9/2016). 

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 
380.761/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 09/03/2017, DJe 15/03/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se.
Intimem-se.

Incabível a consunção entre os delitos de embriaguez ao volante e homicídio culposo, 

porquanto, além de constituírem delitos autônomos, tutelam bens jurídicos diferentes. 

A propósito, mutatis mutandis:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 303 E 306 DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. DELITOS AUTÔNOMOS. BENS 
JURÍDICOS DISTINTOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É inviável o reconhecimento da consunção do 
delito previsto no art. 306 do CTB (embriaguez ao volante), pelo seu art. 
303 (lesão corporal culposa na direção de veículo automotor), quando 
um não constitui meio para a execução do outro, mas evidentes 
infrações penais autônomas, que tutelam bens jurídicos distintos. 
Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1239057/MS, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2018, DJe 11/10/2018)

Ademais, considerando que o Tribunal de Justiça, soberano na análise probatória, 

entendeu pela não aplicação do princípio da consunção em razão de que as condutas eram 

autônomas, a reversão do julgado demandaria o reexame probatório, inadmissível a teor da 
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Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 302, 303 E 305 DO CTB. CONSUNÇÃO APLICADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVERSÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. 2. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. NEXO DE 
DEPENDÊNCIA. AFERIÇÃO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
PRECEDENTES DO STJ. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A Corte local considerou, na hipótese dos autos, que 
o crime do art. 305 da Lei n. 9.503/1997 foi meio para a incidência da 
causa de aumento prevista no art. 302, § 1º, inciso III, referente ao crime 
do art. 303, ambos do Código de Trânsito Brasileiro. Dessa forma, 
desconstituir a conclusão do Tribunal de origem demandaria o reexame 
dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável na via eleita, nos termos 
do verbete n. 7 da Súmula desta Corte.

2. É assente no Superior Tribunal de Justiça que, 
para aferição da incidência do princípio da consunção, imprescindível a 
verificação do nexo de dependência entre as condutas, a fim de se 
verificar a existência da relação de crime-meio e crime-fim, situação que 
demanda revolvimento dos fatos e das provas, inviável, portanto, na via 
eleita.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 1258672/PR, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
23/08/2018, DJe 29/08/2018.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. 
CRIMES DE TRÂNSITO. VIOLAÇÃO DO ART. 386, VII, DO CPP. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR CARÊNCIA DE PROVAS. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIOS 
JURISPRUDENCIAIS. PLEITO DE APLICAÇÃO DO ART. 386, III, DO 
CPP. ART. 305 DA LEI N. 9.503/1997. AFASTAR-SE O CONDUTOR DO 
VEÍCULO NO LOCAL DO ACIDENTE. FUGIR À RESPONSABILIDADE 
PENAL OU CIVIL. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL NO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. ACÓRDÃO FIRMADO NA 
CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVO DE LEI. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ESPECIAL. CRIMES DE 
LESÃO CORPORAL NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR E DE 
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. DELITOS AUTÔNOMOS. BENS 
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JURÍDICOS DISTINTOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS QUE COMPÕEM A TERCEIRA SEÇÃO DO STJ.

[...]
6. É inviável o reconhecimento da consunção do 

delito previsto no art. 306, do CTB (embriaguez ao volante), pelo seu art. 
303 (lesão corporal culposa na direção de veículo automotor), quando 
um não constitui meio para a execução do outro, mas evidentes 
infrações penais autônomas, que tutelam bens jurídicos distintos (REsp 
n. 1.629.107/DF, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 26/3/2018).

7. Os crimes de embriaguez ao volante e o de lesão 
corporal culposa em direção de veículo automotor são autônomos e o 
primeiro não é meio normal, nem fase de preparação ou execução para o 
cometimento do segundo, não havendo falar em aplicação do princípio 
da consunção. Precedentes (AgRg no REsp n. 1.688.517/MS, Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 15/12/2017).

8. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1718738/RO, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 03/09/2018.)

Assim, não vejo razões para modificar a decisão atacada que, inclusive, foi proferida 

nos termos da atual orientação jurisprudencial desta Corte. 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0160707-8 AREsp 1.320.706 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016689420148120037  0001668942014812003750001  16689420148120037  
1668942014812003750001

PAUTA: 13/12/2018 JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAVID DE PAULA FERREIRA BATALHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID DE PAULA FERREIRA BATALHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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